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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
Social

Reserva de
Reavaliação

Reservas
de Lucro Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015.......... 3.979 443 5.661 10.083
Reversão Reserva Reavaliação ............................ - (422) - (422)
Reserva de Lucros ................................................ - - 420 420
Distribuição de Lucros ........................................... - - (1.405) (1.405)
Resultado Líquido do Período ............................... - - 3.160 3.160
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016.......... 3.979 21 7.836 11.836
Reversão Reserva Reavaliação ............................ - (2) - (2)
Distribuição de Lucros ........................................... - - (3.025) (3.025)
Resultado Líquido do Período ............................... - - 6.317 6.317
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017.......... 3.979 19 11.128 15.126

Nota
ATIVO ......................................................................................... Explicativa 2017 2016
ATIVO CIRCULANTE................................................................. 26.567 23.518
Disponível ................................................................................. 127 829

Bancos Conta Movimento ........................................................ 127 829
Realizável a Curto Prazo.......................................................... 26.440 22.689

Aplicações Financeiras.......................................................... 11.101 14.287
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas ................... 4 6.812 6.746
Aplicações Livres.................................................................... 5 4.289 7.541

Contraprestação Pecuniária a Receber.................................... 6 10.058 5.006
Créditos Tributários................................................................... 790 362
Adiantamento a funcionários.................................................... 71 66
Adiantamento a fornecedores .................................................. 844 710
Outros Créditos a Receber....................................................... 9a - 2.258
Bloqueios Judiciais ................................................................... 7 1.189 -
Despesas Antecipadas............................................................. 10 2.387 -

ATIVO NÃO CIRCULANTE........................................................ 19.346 19.177
Realizável a Longo Prazo ........................................................ 18.676 18.248

Outros Créditos a Receber....................................................... 3 5
Créditos Tributários .................................................................. 8 5.084 6.296
Depósitos Judiciais e Fiscais.................................................... 7 13.589 11.947

Imobilizado................................................................................ 9 550 749
Imóveis de Uso Próprio - Não Hospitalares ............................. 42 45
Bens Móveis - Não Hospitalares .............................................. 508 704

Intangível................................................................................... 120 180
Despesas de Comercialização ................................................ 120 180

Total do Ativo ............................................................................ 45.913 42.695

Nota
PASSIVO ..................................................................................... Explicativa 2017 2016
PASSIVO CIRCULANTE............................................................. 14.626 11.577

Provisões Técnicas de Oper. Assist. à Saúde ........................... 11 4.617 4.597
Eventos a liquidar de Oper. Assist. à Saúde............................ 444 212
Prov. Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados ................. 15 3.725 3.905
Prov. de Contraprestações Não Ganhas ................................. 448 480

Débitos de Operações de Assist. à Saúde ................................ 1.276 1.226
Tributos e Encargos Sociais a Recolher .................................... 12 2.620 2.218
Obrigações com Pessoal........................................................... 13 742 735
Fornecedores ............................................................................ 5.007 1.827
Débitos Diversos ....................................................................... 364 974

PASSIVO NÃO CIRCULANTE.................................................... 16.161 19.282
Exigível a Longo Prazo ............................................................. 16.161 19.282
Tributos e Contribuições Diferidos ............................................. 10 11
Provisões para Contingências................................................... 14 13.261 16.726
Tributos e Encargos Sociais a Recolher .................................... 2.890 2.545

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................................................. 15.126 11.836
Patrimônio Social....................................................................... 16 3.979 3.979
Reservas de Reavaliação.......................................................... 20 21
Reservas de Lucro .................................................................... 4.810 4.676
Lucro/Prejuízo do Exercício....................................................... 6.317 3.160

TOTAL DO PASSIVO .................................................................. 45.913 42.695

DRE
Nota

Explicativa 2017 2016
Contraprestações Efetivas de Oper. de Assist. à Saúde ......... 93.474 86.977

Contraprestações Líquidas.......................................................... 98.050 90.632
Tributos Diretos de Oper. c/Planos de Assist. à Saúde................ (4.576) (3.655)

Eventos Indenizáveis Líquidos .................................................. (29.029) (35.574)
Eventos Indenizáveis................................................................... (29.210) (35.405)
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados ......................... 181 (169)

RESULTADO DAS OPER. DE PLANOS DE ASSIST. À SAÚDE 64.445 51.403
Despesas de Comercialização.................................................... 17.1 (24.831) (20.487)
Despesas Administrativas ........................................................... 17.2 (26.064) (22.683)

Outras Receitas e Despesas Operacionais............................... (3.477) (4.846)
Outras Despesas Operacionais................................................... (4.980) (4.846)
Outras Receitas Operacionais..................................................... 1.502 -

RESULTADO OPERACIONAL ..................................................... 10.072 3.387
Resultado Financeiro Líquido .................................................... 133 (167)

Receita Financeira....................................................................... 1.628 1.736
Despesa Financeira..................................................................... (1.495) (1.903)

Resultado Patrimonial Líquido................................................... 2 1.338
Receita Patrimonial ..................................................................... 2 1.338

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES...... 10.207 4.558
Imposto de Renda ....................................................................... (1.950) (1.095)
Contribuição Social sobre Lucro Líquido..................................... (728) (403)
Impostos Diferidos....................................................................... (1.211) 100

RESULTADO LÍQUIDO ................................................................. 6.317 3.160

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO DIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(Continua...)

1. Contexto Operacional: A Prodent Assistência Odontológica Ltda. é uma sociedade limitada com
sede no bairro da Consolação – São Paulo – SP, cujo objeto social consiste na atividade de operação
de planos privados de assistência odontológica e, nesse sentido, a administração, comercialização, ou
disponibilização dos referidos planos destinados a pessoas jurídicas e/ou físicas.
2.Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo
com a Lei das Sociedades Anônimas, normas estabelecidas pela ANS – Agência Nacional de Saúde
Suplementar e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos emitidos
pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis que estão em consonância com as normas internacionais
de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. É adotado o plano de contas instituído pela
Resolução Normativa – RN nº 418/2016. Estão sendo divulgadas de forma comparativa às do exercício
anterior. Essas demonstrações contábeis foram autorizadas pelos cotistas da Companhia em 26/03/2018.
3. Principais Diretrizes Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação - As demonstrações contábeis
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As informações contábeis
apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. b) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis de acordo
com as normas e pronunciamentos do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As demonstrações incluem,
portanto, estimativas referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e premissas
são revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações
Financeiras - São demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do Balanço. d) Ativos
Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado - Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação.Os ativos dessa categoria correspondem
às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. e) Créditos de Operações com Planos
de Assistência à Saúde - As contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com
plano de saúde correspondem aos valores das Faturas a Receber dos associados dos planos
comercializados pela Empresa. f) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa - As contas a receber
são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por valores suficientes para cobrir eventuais
perdas desses créditos, e é constituída segundo a análise das perdas prováveis sobre créditos a receber
vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica e acima de 60 dias para contratos de pessoa
física, em consonância com as determinações da ANS, considerando toda a carteira do cliente. As perdas
com clientes foram registradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no resultado do exercício.
A Provisão para Perda sobre Créditos é constituída segundo orientações do CPC 38, nos quais as perdas
com clientes são registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” no resultado do exercício.
g) Imobilizado - O Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição e considera os efeitos da reavaliação
espontânea de bens do imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para os Bens
Imóveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos (Impairment), conforme
Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 01, por não haver indício de
desvalorização do Imobilizado. A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor Recuperável dos Ativos
não Financeiros - Com base no CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração
revisa anualmente o valor contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. Para esse ano os bens
permanecem com o valor contábil adequado. i) Eventos a Liquidar de Operações de Assistência à
Saúde - Refere-se aos valores nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência odontológica comercializados pela
Empresa, e registrados pelo valor das contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2017.Os valores
de Eventos são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. j) Provisões Técnicas de
Operações de Assistência Odontológica - Foram constituídas, mensalmente, de acordo com as
determinações da Resolução Normativa nº 209/2009 e alterações, da Agência Nacional de Saúde
Suplementar. k) Ativos e Passivos Contingentes - O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos
ativos e passivos contingentes são efetuados com base nos critérios a seguir: Contingências Ativas -
Não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.Contingências Passivas
- São reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos
e da administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classificados
como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto
aqueles classificados como Perda Remota, não requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do Resultado
- As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o regime de competência. As contraprestações
emitidas de planos de assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de faturamento, na
data de competência da cobertura dos planos. m) Contratos de Planos de Assistência Odontológica -
A empresa efetuou o processo de classificação de todos os contratos de planos de assistência odontológica
com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa
jurídica têm início de vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês
subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura do risco 24 horas após
a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de
acordo com a IN 32 - ANS, de 04 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros - A empresa opera

Prezados Cotistas & Clientes
A administração da Prodent Assistência Odontológica Ltda., submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS.
Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prodent tem por objetivo social a operação de planos privados de assistência odontológica. A empresa
apresentou um crescimento de 33,3% de Receita Operacional Líquida nos últimos 5 anos, considerando uma média de crescimento de 6,6% no período.

Performance Operacional Financeira: Em 2017 a Receita Operacional Líquida cresceu 9,2% (R$ 8 milhões). Esse aumento originou-se devido a negociação
com ênfase em clientes de maior rentabilidade adequada à política comercial. O ticket médio aumentou 9,2% atingindo R$ 21,93 em 2017, (5,87%, atingindo
R$ 20,03 em 2016).
Mercado de Atuação: O setor de planos odontológicos, apresentou um crescimento de 6,4% para o período de dezembro de 2016 a dezembro de 2017.
O mercado atingiu 22,9 milhões de beneficiários, conforme dados publicados pela ANS em Dez/2017. A carteira de clientes em dezembro de 2017 totaliza
396.875 beneficiários.
Perspectivas: Aproveitando as boas perspectivas de crescimento do mercado de planos exclusivamente odontológicos apresentadas em 2017, continuaremos
acelerando nossa expansão comercial em âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais.A empresa
seguirá investindo na capacitação dos seus funcionários, investindo em tecnologia, instalações e inovações que aumentem a satisfação de nossos clientes e
gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 19.000 opções de atendimento
com presença em todos os estados brasileiros. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, dimensionamento e especialização de acordo

com as necessidades das empresas, credenciados, fornecedores e associados. A Sinistralidade, medida pela relação entre os Eventos Indenizáveis Líquidos
(Custo dos Serviços Odontológicos) e Receita Operacional Líquida foi de 31,3% em 2017, (40,7% em 2016). As despesas de comercialização representaram
26,6% em 2017, (23,6% do ROL em 2016). O aumento das despesas comerciais advém da política de desenvolvimento de novas parcerias comerciais. As
despesas administrativas atingiram 27,9% do ROL em 2017, (26,1% em 2016).

Relacionamento com Auditores Independentes: A PGBR Rodyos Auditores Independentes é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa
das demonstrações financeiras e alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a PGBR Rodyos não nos prestou quaisquer serviços que possam
afetar a sua independência operacional.
Governança Corporativa: A Prodent vem adotando políticas de geração de valor desde junho de 2010, com o objetivo de alinhar todos os comitês, projetos
e desenvolvimento dos funcionários ao cumprimento das metas estabelecidas pelos cotistas. A plataforma tecnológica da Prodent é de classe mundial e
proprietária. Em 2014 iniciamos o Projeto 3C com ênfase em ganho de produtividade, destacando-se a implantação de Política de Bônus e meritocracia.
Distribuição do Resultado:

2017 2016
Distribuição de Lucros aos Sócios ...................................................................................................................................................... 3.025 1.405
Reserva de Lucros .............................................................................................................................................................................. 3.292 1.755
Lucro apurado ................................................................................................................................................................................... 6.317 3.160

A Administração

2017 2016
Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde ................................................................... 90.273 88.385
(+) Resgate de Aplicações Financeiras............................................................. 8.572 634
(+) Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras .................................... 46 15
(+) Outros Recebimentos Operacionais ............................................................ 2.493 52
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde................. 31.402 37.789
(-) Pagamentos de Comissões .......................................................................... 24.454 17.633
(-) Pagamentos de Pessoal ............................................................................... 7.783 7.753
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros............................................................... 15.292 11.317
(-) Pagamentos de Tributos................................................................................ 9.014 5.803
(-) Pagamentos de Contingências (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) .................. 1.999 688
(-) Pagamentos de Aluguel ................................................................................ 1.473 349
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade ........................................................ - 309
(-) Aplicações Financeiras ................................................................................. 4.951 1.472
(-) Outros Pagamentos Operacionais ................................................................ 2.377 3.585
Caixa Líquido das Atividades Operacionais................................................. 2.640 2.388
Atividades de Investimento
(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros ............................. 286 90
Caixa Líquido das Atividades de Investimento ............................................ 286 90
Atividades de Financiamento
(-) Pagamentos Amortização Empr./Financ./Leasing........................................ 31 -
(-) Pagamento de Participação nos Resultados ................................................ 3.025 2.086
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento ......................................... 3.056 2.086
Variação Líquida do Caixa .............................................................................. (702) 405
Caixa - Saldo Inicial........................................................................................... 830 212
Caixa - Saldo Final ............................................................................................ 128 617
Ativos Livres Início do Período .......................................................................... 7.541 6.121
Ativos Livres Final do Periodo ........................................................................... 4.289 7.541
Aumento/(Diminuição) Aplic. Financeiras - Rec. Livres .............................. (3.253) 1.420

apenas com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações financeiras, contas a receber
e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos
valores são mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição de Dividendos e Juros
sobre Capital Próprio - A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os cotistas da
Prodent Assistência Odontológica Ltda. é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis.
4. Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas: As aplicações financeiras vinculadas estão
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido junto à instituição financeira
em atendimento à RN 392 de 2015, com a finalidade de garantir as Provisões Técnicas.

2017 2016
Aplicações Vinculadas à ANS - Banco Santander .......................................... 6.812 6.310
Aplicações Vinculadas à ANS - Fundo Itaú Max DI......................................... - 436
SALDO ............................................................................................................ 6.812 6.746

SUFICIÊNCIA DE ATIVOS GARANTIDORES
2017 2016

ATIVOS GARANTIDORES VINCULADOS .....................................................
• PEONA.......................................................................................................... 3.725 3.905
Total............................................................................................................... 3.725 3.905
Aplicações Vinculadas ................................................................................ 6.812 6.746

Suficiência de Ativos Garantidores Vinculados ......................................... 3.087 2.841
ATIVOS GARANTIDORES TOTAIS ................................................................
• Eventos a Liquidar.........................................................................................

- Avisados há mais de 30 / 60 dias................................................................ 47 41
- Avisados até 30 / 60 dias ............................................................................ 397 171

Total Eventos ................................................................................................... 444 212
• PEONA.......................................................................................................... 3.725 3.905
Total............................................................................................................... 4.169 4.117
Aplicações Vinculadas................................................................................... 6.812 6.746
Aplicações Não Vinculadas ........................................................................... 4.289 7.541
Total Aplicações........................................................................................... 11.101 14.287

Suficiência de Ativos Garantidores ............................................................. 6.931 10.170
5. Aplicações Livres: As aplicações financeiras estão assim compostas:

Tipo 2017 2016
Banco Santander S/A .......................... CDB 26 3.080
BRB Banco de Brasília ......................... CDB 193 135
Banco Santander S/A .......................... Yield Premium 235 411
Banco Santander S/A .......................... Inteligente - 3.188
Banco Itaú S/A ..................................... Premium 541 501
Banco Bradesco S/A ............................ Floating - 95
Banestes S/A ....................................... CDB 121 20
Bradesco - Vale do Rio Doce (a) .......... Ações 178 111
Banco Santander S/A .......................... Fundo de Investimento 1.155 -
Banco Santander S/A .......................... Floating 542 -
Fundo Itau Max DI ................................ Fundo de Investimento 465 -
Banco Bradesco Aplic.Invest Fac ......... CDB 436 -
Banco Banestes Floating 160 -19 ....... Floating 397 -
SALDO ................................................. 4.289 7.541
(a) A Companhia possui títulos de renda variável referente a aplicações em ações da Cia. Vale do Rio

Doce, totalizando R$ 178 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 111 em 31 de dezembro de 2016). As
aplicações em CDB, fundos e debêntures, são classificadas no ativo circulante, independente dos
seus vencimentos, tendo em vista a garantia de liquidez diária integral oferecida pela contraparte para
a grande maioria do saldo.

6. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das
operações com Plano de Assistência Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber dos
associados pessoa jurídica e associados pessoa física estão demonstrados da seguinte forma:

2017 2016
Faturas a receber ............................................................................................ 18.627 12.007
(-) Provisão para perdas sobre créditos (a)..................................................... (8.569) (7.001)
SALDO ............................................................................................................ 10.058 5.006
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes aos planos individuais com

preço preestabelecido, que apresentaram pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de
90 (noventa) dias para clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida do
contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a data-base de 31/12/2017.

7. Depósitos Judiciais e Fiscais: O saldo dessa conta, no montante de R$ 14.778, é composto por
R$ 237 de depósitos judiciais trabalhistas, R$ 1.435 de bloqueios judiciais cíveis, R$ 1.829 de depósito
judicial tributário referente à ação movida contra a Prefeitura do município de São Paulo e R$ 11.277 de
depósito judicial cível referente ao INSS de autônomos. Referente ao depósito judicial tributário para a
Prefeitura do município de São Paulo, o valor de R$ 1.829 refere-se à reabertura do auto de infração
número 66.784.271, referente ao exercício de 2009, onde foi realizado o recálculo do Tributo ISS, já contido
no Programa de Parcelamento Incentivado P.P.I., que foi aderido em 2011. Referente ao depósito judicial
cível, a Companhia discute judicialmente a incidência da contribuição previdenciária sobre as remunerações
pagas aos dentistas credenciados, instituída inicialmente pela LC nº 84/96 e, após, pela Lei nº 9.876/99
(nova redação dada ao artigo 22, inciso I da Lei nº 8.212/91), à alíquota de 20%, sob o argumento de que
os serviços não são prestados às operadoras, mas aos beneficiários, estando, dessa forma, fora do campo
de incidência da referida contribuição. A empresa tem realizado depósito judicial, em cada vencimento, e
o valor está provisionado no Passivo – Tributos e Encargos Sociais a Recolher. Foi interposto recurso de
apelação pela empresa, visando à reversão de sentença proferida em primeira instância judicial.
8. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com
base nas alíquotas efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. Os créditos
tributários diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro são decorrentes de diferenças
temporárias referentes às provisões temporárias não dedutíveis até o momento de sua realização. Outros
créditos a receber referem-se ao processo de pedido de restituição sobre saldos negativos de imposto de
renda e contribuição social referente ao exercício 2010 perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

2017 2016
Imposto de Renda (IRPJ) ................................................................................ 3.315 4.206
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL)......................................... 1.193 1.514
Outros Créditos Tributários.............................................................................. 576 576
SALDO ............................................................................................................ 5.084 6.296

9. Imobilizado Equipamentos de
computadores Veículos Instalações

Máquinas e
Equipamentos

Móveis e
Utensílios

Equipamentos
Odontológicos

Total de
Bens Móveis

Total de
Outras Imobil. Total

Valor em 31 dezembro 2015............................ 634 25 70 20 230 16 995 943 1.938

Custo de aquisição............................................ 1.638 256 127 129 493 48 2.691 1.386 4.077
Aquisições e (baixas) ........................................ 48 (93) - - - - (45) (1.316) (1.361)
Depreciações acumuladas ................................ (1.248) (163) (68) (114) (312) (37) (1.942) (25) (1.967)
Valor Residual 31 dezembro 2016.................. 438 - 59 15 181 11 704 45 749

Custo de aquisição............................................ 1.686 163 127 129 493 48 2.646 70 2.716
Aquisições e (baixas) ........................................ 46 - 11 - - - 57 - 57
Depreciações acumuladas ................................ (1.430) (163) (80) (119) (361) (42) (2.195) (28) (2.223)
Taxa anual de depreciação (%) ......................... 20 20 10 10 10 10 10 4 -
Valor Residual 31 dezembro 2017.................. 302 - 58 10 132 6 508 42 550

9 a) Outros Créditos a Receber: Em setembro de 2016 a Companhia procedeu com a reavaliação dos
Imóveis de seu ativo imobilizado e firmou um contrato de venda e compra, com a Empresa Facam
Participações S.A., de 11 conjuntos comerciais, juntamente com 18 vagas de garagens, situados à Rua
da Consolação, 1681, no bairro de Cerqueira Cesar em São Paulo – SP. A transação foi realizada pelo
montante de R$ 2.182.902,62 (Dois Milhões cento e oitenta e dois mil novecentos e dois reais e sessenta
e dois centavos) a ser pago no prazo de até 150 dias após a finalização do registro da escritura de venda
e compra. As escrituras dos referidos imóveis estão registradas no 15º Cartório de Notas da capital, sob
o livro 2684 fls.073 a 081 – 1º traslado – fls.01. Em 27 de janeiro de 2017 após transcorrido o prazo
negociado para o pagamento dessa operação, a Companhia realizou a quitação do montante referente
a essa transação não havendo mais saldo em aberto.
10. Despesas Antecipadas

2017 2016
Despesas Antecipadas.................................................................................... 2.387 -
SALDO............................................................................................................ 2.387 -
Trata-se de serviços de apoio administrativo, suporte em negociações e cadastramento de profissionais
na área de odontologia, no valor de R$ 3,58 milhões, que serão apropriados em 24 meses iniciando em
31 de maio de 2017 conforme contrato firmado entre as partes datado em 16 de maio de 2017.
11. ProvisõesTécnicas de Operações de Assistência à Saúde: As provisões técnicas estão compostas por:

2017 2016
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar ........................................................ 444 212
Provisão de Contraprestações Não Ganhas ................................................... 448 480
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA ............................. 3.725 3.905
SALDO............................................................................................................ 4.617 4.597
A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nºs 227 e 243/10, RN 246/11, 313/12 e
393/15, que estabelece as regras para constituição de provisões técnicas, critérios de manutenção de
patrimônio líquido mínimo, dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação
financeira (Nota 04). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a Nota Técnica Atuarial PEONA
(NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
12.Tributos e Encargos Sociais: O saldo dos tributos e contribuições a recolher são como segue:

2017 2016
IRPJ a Pagar ................................................................................................... - 282
Contribuição Social a Pagar ............................................................................ - 128
ISS a Pagar ..................................................................................................... 116 113
INSS a Pagar................................................................................................... 193 181
FGTS a Pagar.................................................................................................. 39 33
COFINS a Pagar.............................................................................................. 208 203
PIS a Pagar ..................................................................................................... 34 32

2017 2016
IRRF a Recolher.............................................................................................. 232 200
Retenção INSS (11%) ..................................................................................... - 59
Retenção CSLL / PIS / COFINS...................................................................... 265 208
ISS Retido na Fonte a Recolher...................................................................... 91 28
Retenção IRRF sobre Juros Capital Próprio ................................................... 11 9
Parcelamento ISS - PPI................................................................................... 663 562
Parcelamento de Tributos e Contribuições ...................................................... 768 180
SALDO ............................................................................................................ 2.620 2.218

A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Incentivado P.P.I., instituído pela Lei nº 14.129 de
11 de janeiro de 2006 pela Prefeitura do Município de São Paulo, para regularização de débitos
tributários relativos a ISS para pagamento em 120 parcelas. A Companhia possui escritório em Santana
do Parnaíba e São Paulo, onde recolhe os impostos regularmente. A Companhia contabilizou o pagamento
de R$ 3.011, referente a 76 parcelas e possui o montante de R$ 663 referente a 12 parcelas no curto
prazo e R$ 1.770 referente a 32 parcelas classificados em “Tributos e Encargos Sociais a Recolher” no
longo prazo.
13. Obrigações com Pessoal

2017 2016
Salários a Pagar .............................................................................................. 207 192
Provisão para Férias ....................................................................................... 390 366
Provisão para Encargos sobre Férias ............................................................. 143 135
Outros.............................................................................................................. 2 42
SALDO ............................................................................................................ 742 735
14. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui provisões baseadas na
opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, e considera que os valores provisionados na
rubrica “provisões para contingências”, no exigível a longo prazo, são suficientes para cobrir eventuais
perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais envolvendo,
principalmente, contingências fiscais, previdenciárias e trabalhistas e cíveis, como segue: Fiscal -
A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Incentivado P.P.I., instituído pela Lei nº 14.129 de
11 de janeiro de 2006 pela Prefeitura do Município de São Paulo, para regularização de débitos
tributários relativos ao ISS do período de 2005 a 2009, com pagamento em 120 parcelas. Em 2015,
recebemos uma notificação judicial informando o valor de uma diferença apurada pelos próprios fiscais,
referente à reabertura do auto de infração número 66.784.271, que contempla o reprocessamento da
apuração do tributo para o exercício de 2009. A Companhia decidiu realizar o depósito judicial no valor de
R$ 1.829, valor total do auto de infração (nota 07), e continuar o processo no âmbito judicial. A partir de
outubro de 2011, a companhia decidiu, também, faturar através de São Paulo, em virtude da publicação

da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011 art. 18, a qual determina que o imposto será calculado sobre a
diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência dos planos odontológicos.
A Administração da Companhia juntamente com a Assessoria Jurídica iniciou questionamentos quanto à
aplicação imediata da Lei nº 15.406 e sua retroatividade em relação ao PPI. Cível - A Companhia é parte
em processos judiciais cíveis, cujo objeto, em sua grande maioria, é a discussão de obrigação de fazer
a indenização por danos materiais, totalizando, em 31 de dezembro de 2017, o montante de R$ 79 (R$
41 em 2016), classificados como perda provável. INSS - A Companhia discute a incidência de contribuição
previdenciária (INSS), à alíquota de 20%, sobre as remunerações pagas aos dentistas pessoas físicas/
credenciados. Em 31 em dezembro de 2017, o montante provisionado é de R$ 11.353 (R$ 9.718 em 2016).

2017 2016
Fiscais ............................................................................................................... 1.829 1.829
Previdenciárias e Trabalhistas ........................................................................... 11.353 14.856
• INSS................................................................................................................ 11.353 9.718
• Outros.............................................................................................................. - 623
• ANS................................................................................................................. - 4.515
Cíveis................................................................................................................. 79 41
SALDO .............................................................................................................. 13.261 16.726

15. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 392/2015, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional
de Saúde Suplementar – ANS descreve a diversificação dos Ativos das Operadoras de Planos Privados
de Assistência à Saúde, para aceitação como Ativos Garantidores das Provisões Técnicas até 2013.
As Provisões Técnicas, no montante de R$ 3.725 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 3.905 em 2016),
possuem como Ativos Garantidores Aplicações Financeiras Vinculadas no montante de R$ 6.812 em 31
de dezembro de 2017 (R$ 6.746 em 2016) (vide Nota 04).
16. Capital Social: O capital social da empresa está representado por 3.979.000 quotas, com valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada quota, perfazendo um capital de R$ 3.979, totalmente subscritos e integralizados
em moeda corrente do país.
17. Detalhamento das Contas de Resultado
17.1 Despesas de Comercialização

2017 2016
Despesas com Comissões................................................................................ 24.831 20.487
SALDO .............................................................................................................. 24.831 20.487

17.2 Despesas Administrativas
2017 2016

Pessoal Próprio ................................................................................................. 7.132 5.523
Serviços de Terceiros ........................................................................................ 15.331 10.143
Localização e Funcionamento........................................................................... 3.562 3.089
Publicidade e Propaganda ................................................................................ 496 212
Provisões Contingenciais .................................................................................. (1.621) 2.128
Taxas e Tributos................................................................................................. 751 811
Outras Despesas............................................................................................... 413 777
SALDO .............................................................................................................. 26.064 22.683

18. Conciliação entre Lucro Líquido (Prejuízo) e o Fluxo de Caixa Líquido das Atividades
Operacionais

2017 2016
Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) do Período............................................................................ 6.317 3.160
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas

atividades operacionais:............................................................................... 255 (946)
Depreciação e amortização............................................................................. 255 390
Prejuízo / (Lucro) na alienação de Bens do Ativo Não Circulante................... - (1.336)

Redução (aumento) do ativo .......................................................................... (4.178) (6.412)
Aplicações financeiras..................................................................................... 3.186 (2.104)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde ........................... (5.052) 837
Créditos tributários e previdenciários .............................................................. (428) 340
Bens e títulos a receber................................................................................... 930 (2.708)
Despesas antecipadas .................................................................................... (2.387) -
Realizável a longo prazo ................................................................................. (428) (2.777)

Aumento (redução) do passivo ...................................................................... 246 6.587
Provisões técnicas de operações de assistência a saúde .............................. 20 494
Débitos de operações de assistência à saúde ................................................ 50 299
Tributos e encargos sociais a recolher ............................................................ 401 503
Débitos diversos .............................................................................................. 2.896 1.817
Passivo não circulante..................................................................................... (3.121) 3.473

Geração (Utilização) de caixa proveniente das atividades operacionais... 2.640 2.388

19. Eventos Indenizáveis: A cobertura da despesa assistencial em 2017 foi plenamente realizada na
modalidade de pré-pagamento, apresentando a seguinte segmentação no período:

Tipo de Contratação de Plano de Assistência à Saúde

Rede
Individuais
Familiares

Coletivos por
Adesão

Coletivos
Empresariais TOTAL

Pós-Lei Pós-Lei Pós-Lei
Rede Contratada................. 12.831 493 15.887 29.211

20. Partes Relacionadas: As operações entre a Companhia e a Facam Participações S.A. consistem em
um contrato de locação de imóvel, e um contrato de venda e compra de imóveis entre a Companhia e a
Empresa Facam Participações S.A, (em 2016) conforme descrito na nota (9a). Ambas as transações foram
negociadas em condições semelhantes às que seriam aplicadas entre partes não relacionadas (quanto
a preços, prazos, encargos, qualidade etc.) ao qual contratassem com base em sua livre vontade e em
seu melhor interesse.

Despesas Contas a Pagar
2017 2016 2017 2016

Facam Participações S.A........................................... 1.337 297 142 -
SALDO ...................................................................... 1.337 297 142 -

MAURÍCIO CAMISOTTI
DIRETOR PRESIDENTE

JACINTO BRUNO SCAGLIUSI
CONTADOR - CRC 1SP234266/O-1

EQUAÇÃO CONTÁBIL
CRC 2SP022128/O-4
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Laís aLegretti
de brasília

A medida provisória com
ajustesna reforma trabalhis-
ta emperra no Congresso e
põe emxeque a validade das
novas regras para contratos
assinados antes das mudan-
çasnaCLT(Consolidaçãodas
Leis do Trabalho), em vigor
desde novembro.
O entendimento de que a

nova lei rege todos os con-
tratos está na medida provi-
sória808, editadapelopresi-
denteMichelTemernofimdo
anopassado.O texto foi envi-

adoaosparlamentaresemra-
zão de umacordo para que o
Senadoaprovassea reforma.
Com vigência máxima de

120 dias, a medida provisó-
ria deverá caducar. Para vi-
rar lei, elaprecisa seraprova-
da até o dia 23 de abril. A co-
missão mista instalada para
analisar amatéria, noentan-
to, aindanãoescolheupresi-
dente nem relator.
O presidente da Câmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ), in-
formou ao colegiado que só
receberáoprojetode conver-
são em lei até terça-feira (3).
Se fossevotadapelacomis-

são, aMP ainda teria de pas-
sar pela análise dos plenári-
osdasduasCasas.Maiadefi-
ne a pauta da Câmara.
SemaaprovaçãodaMP,es-

pecialistas veembrechas pa-
ra judicialização.
“O entendimento cai e vol-

ta a dúvida, porque ficará de
acordocomainterpretaçãode

cada caso concreto no Judici-
ário. O TST [Tribunal Superi-
or doTrabalho]podevir ade-
finir issoporsúmula,mas,en-
quanto não for feito, há uma
total insegurança jurídica”,
afirmou Otavio Pinto e Silva,
professor da USP e sócio do
escritório Siqueira Castro.
OMPT (Ministério Público

do Trabalho) defenderá a te-
sedequeareformasótemva-
lor para os novos contratos.
“No ponto de vista do Mi-

nistério Público [do Traba-
lho], agora está claro que a
reforma não se aplica aos
contratosvigentesàépocada
implementação da reforma
trabalhista”,disseoprocura-
dor-geraldoTrabalho,Ronal-
do Fleury.
Possíveisquestionamentos

em relação às normas em vi-
gor durante o período daMP
808 vão exigir uma pacifica-
ção damatéria.
Segundooadvogadotraba-

lhista Francisco de Assis Bri-
to, o Congresso terá de disci-
plinarposteriormente,porde-
creto legislativo, como ficam
as relaçõesqueseconcretiza-
ramnesses quatromeses.
“Falava-se que a reforma

trabalhista traria segurança
jurídica,mas tudooque trou-
xe foi o mais absoluto caos
normativo”, afirmou o juiz
GuilhermeGuimarãesFelici-
ano, presidente nacional de
Anamatra (Associação Naci-
onal dosMagistrados da Jus-
tiça do Trabalho).

salvaguardas
Alémdaquestãodaabran-

gência da lei, a medida tam-
bémalterapontosconsidera-
dospolêmicosno textoorigi-
nal, comoa jornadade 12ho-
ras trabalhadas por 36 horas
de descanso e as condições
de atividade de gestantes e
lactantes.
Um dos principais proble-

mas para oprocurador-geral
do Trabalho é a regra previ-
denciária dos trabalhadores
intermitentes. “Simplesmen-
te o trabalhador intermiten-
te ficará semnenhuma regra
em relação àPrevidência So-
cial”, disse Fleury.
AMP estabelece que o tra-

balhador intermitentequere-
cebemenosdeumsaláriomí-
nimo tem de fazer contribui-
ção complementar.
Semessas regras, esse tra-

balhador não terá cobertura
para receber auxílio-doença
ou salário-maternidade e
também não terá o período
contabilizadocomotempode
contribuição para a aposen-
tadoria,deacordocomopro-
curador-geral.
“Apesar de a MP colocar

uma regra totalmente absur-
da de complementação da
Previdência, ela vinha arru-
maralgumasexcrecênciasda
reforma”, disse Fleury.

Medida enviada por
temer ao Congresso
deve caducar no dia 23;
especialistas veem
risco de judicialização

Maia dá prazo de recebimento de texto até terça; comissão não tempresidente nem relator

MPemperraepõeemxequereforma
trabalhistaparatodososcontratos

DIAS CONTADOS
as regras que devem
cair sem a Mp 808

Grávidas e lactantes
A nova lei permitiu que
elas trabalhassem em
ambientes insalubres se
o risco fosse considerado
baixo por ummédico,
mas a MP disse que as
mulheres devem ser
mantidas afastadas

Trabalho intermitente
AMP prevê quarentena
(vigente até dez.2020)
de 18meses para
migração de contrato
por prazo indeterminado
para intermitente, além
de garantir benefícios
como auxílio-doença

Jornada 12 x 36
O texto original permitia
que o trabalhador
negociasse com o
empregador jornadas de
12 horas de trabalho por
36 horas de descanso,
mas a MP restringiu
ao setor de saúde

Autônomos
AMP acabou com cláusula
de exclusividade, em que
contrato não configurava
relação de emprego

fiLipe oLiveira
fLavia LiMa
de sãopaulo

O desemprego voltou a
crescernopaíseatingiu12,6%
no trimestre entre dezembro
efevereiro,segundodadosdi-
vulgados nesta quinta (29).
No total, são 13,1 milhões

de desocupados, a pior mar-
cadesdeoperíododetrêsme-
ses findo em julho de 2017.
Segundo o IBGE (Instituto

Brasileiro de Geografia e Es-
tatística), a piora do cenário
se deve à demissão dos fun-
cionários temporárioscontra-
tados no fim de 2017.
“Sempre no primeiro tri-

mestre do ano a taxa tende a
subir”, disse o coordenador
da pesquisa, Cimar Azeredo.
Nacomparaçãocomigual tri-
mestre do ano passado, a ta-
xadedesempregocaiu0,6%.
Para, Sarah Bretones, da

MCM Consultores, o quadro
mais recente do mercado de
trabalho é neutro.
“Ele mostra que o merca-

do de trabalho está melhor,
masnumritmomais lento, já
que tudo ficou praticamente
estável emrelaçãoao trimes-
tre anterior”, diz ela.

Por enquanto, a recupera-
ção continua sendo puxada
pelo emprego informal. Os
profissionais semcarteira so-
maram10,761milhões, oque
corresponde a uma alta de
5% na comparação anual.
Já o número de trabalha-

dores com carteira assinada
caiu 1,8%emrelaçãoaomes-
mo período de 2017, chegan-
do ao menor nível da série
histórica iniciada em 2012
(33,126milhões).
Na comparação com o tri-

mestre anterior, no entanto,
o trabalho semcarteira éque
teve a queda mais forte: de
3,6%,oque reforçaapercep-
ção de que os temporários
contratados no fim de 2017
não foram efetivados.
Emboraos informais regis-

trem, emmédia, salário infe-
rior aos trabalhadores com
carteira, a renda por empre-
gado segue emalta e chegou
a R$ 2.196 em fevereiro, des-
contada a inflação.
Nos trêsmesesaté janeiro,

o saláriomédioeraR$2.176e
R$ 2.148 no mesmo período
do ano anterior.
Por setor, indústria e servi-

ços domésticos tiveram os
maiores ganhos salariais.

Para Bretones, da MCM, a
expansãodo rendimentode-
ve ficar próxima de zero em
2018. Mas o emprego formal
deve começar a apresentar
crescimento na comparação
anual nas próximas divulga-
ções, repercutindo, com de-
fasagem, a melhora gradual
da atividade econômica.
“Énatural, apósumperío-

do tão prolongado de reces-
são e incertezados emprega-
dores”, diz a economista.
A equipe da consultoria

Rosenberg também espera
melhoraadicionalna taxade
desocupação nos próximos
meses, seguindoa tendência
observada a partir do segun-
do trimestre de 2017.
De modo geral, diz a con-

sultoria, a qualidade do em-
prego tambémdeveser supe-
riorà registradaem2017, com
melhora do emprego formal.
Porsegmentos,a reaçãomais
forte deve vir da indústria.
Aindaassim,nãohápressões
à vista sobre a inflação.
O Itaúesperaquea taxade

desempregorecuepara11,7%
ao fim de 2018 e para 10,7%
ao fimde2019, comumacon-
tribuição cada vezmais rele-
vante do emprego formal.

Desemprego sobepara 12,6%e trabalho
informal registra alta de 5%noBrasil

» BagateLa rimac C2, veículo elétrico com alto grau de autonomia e avaliado em Us$ 2,1 milhões (r$ 7 milhões),
em exposição no salão de nova York, que abre as portas nesta sexta (30) para o público e termina em 8 de abril

shannon stapleton/reuters

da reUters - A família da mu-
lherquemorreuatropeladapor
um carro autônomo da Uber
no Arizona (Estados Unidos)
fechou acordo com a empre-
sa, encerrando uma potencial
batalha judicial.
Cristina Perez Hesano, ad-

vogadadoescritórioBellahPe-
rez emGlendale, Arizona, dis-
se que o assunto foi resolvido
entre a Uber e a filha e omari-
dodavítima,ElaineHerzberg,
quemorreu após ser atropela-
da neste mês, perto do centro
de Tempe.

Os termosdoacordonão fo-
ramdivulgados.Aempresade
advocacia que representa a fi-
lhaeomaridodeHerzbergdis-
se quenão tinhanada a acres-
centar e que considerava o as-
sunto resolvido.
Um porta-voz da Uber não

comentou o caso.
A Uber suspendeu seus

testes com carros autô-
nomos,assimcomoaToyotaea
fabricante de chip Nvidia,
que aguardam os resulta-
dos da investigação sobre o
acidente.

veíCULos aUtogUiados

Família demulher atropeladapor
carro autônomo faz acordo comUber

(...continuação)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da Prodent Assistência Odontológica Ltda. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações Contábeis da Prodent Assistência Odontológica Ltda., que
compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas Demonstrações do
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Prodent Assistência Odontológica Ltda., em 31 de dezembro de 2017,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Entidades supervisionadas pela Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor:
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da
Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis: A administração é responsável pela

elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 27 de março de 2018.

PGBR RODYOS AUDITORES
INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0 - Member

Milton Miranda Rodrigues - Sócio-Diretor - Contador CRC 1SP 112905/O-5
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DESEMPREGO
Taxa de desocupação vai a 12,6% e renda atinge R$ 2.186
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